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Decreto n° 144/2023

SÚMULA; Regulamenta o Sistema de Registro de
Preços no Município de Iporâ

Sérgio Luiz Borges, prefeito de Iporã, Estado do
Paraná, no uso da atribuição que lhe confere a Lei Orgânica Municipal e tendo em vista o disposto
na Lei n° 14.133, de 1® de abril de 2021. DECRETA:

SEÇAOI
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 1°. O Sistema de Registro de Preços - SRP para aquisição e locação de bens ou contratação
de obras ou serviços, inclusive de engenharia, no âmbito do Poder Executivo Municipal,
obedecerá ao disposto neste Regulamento.

Art. 2 O Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente:
I  - Quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações
frequentes;
II - Quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou
contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;
lil - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento
a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou
IV - Quando, pela natureza do objeto, nâo for possível definir previamente o quantitativo a ser
demandado pela Administração.

§ 1° O Sistema de Registro de Preços, no caso de obras e serviços de engenharia, somente
poderá ser utilizado se atendidos, cumulativamente, os seguintes requisitos;
I - Existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional;
II - Necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado;
III - haja compromisso do órgão participante ou aderente de suportar as despesas das ações
necessárias á adequação do projeto padrão às peculiaridades da execução.

§ 2° A ausência de previsão orçamentária sem a configuração dos demais requisitos dos incisos
I ao IV do caput deste artigo não é motivo para a adoção do Sistema de Registro de Preços.

SUBSEÇÃO I
DAS ATRIBUIÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

Art. 3 ®. Considera-se Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços, a Secretaria de
administração pública, segurança e desenvolvimento
Parágrafo Único - Compete ao Secretario Sr Renan Gustavo Borges, autorizar a instauração e
homologar as licitações para formação dos registros de preços.

Art. 4 Compete ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração
do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte;
I - Registrar a intenção para registro de preços  e comunicar às demais Secretarias, Órgãos ou
Entidades da Administração pública para que manifestem seu interesse na aquisição de bens,
contratação de obras ou serviços objeto de licitação para Registro de Preços, estabelecendo,
quando for o caso, número máximo de participantes, em conformidade com sua capacidade de
gerenciamento;
II - Realizar pesquisa de preços para procedimentos iniciados no órgão gerenciador, bem como
definir a tabela de referência para obras e serviços de engenharia, destacando os respectivos
valores que serão licitados;
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Ili - consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a
adequação do respectivo projeto com vistas a atender os requisitos de padronização e
racionalização;
IV - Recusar os quantitativos considerados ínfimos;
V - Promover os atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento
licitatório;
VI - Realizar o procedimento licitatório, bem como todos os atos dele decorrentes, tais como a
assinatura da ata e sua disponibilização aos órgãos participantes;
VII - gerenciar a ata de registro de preços;
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais revisões dos preços registrados;
IX - Deliberar quanto à adesão posterior dos que não manifestaram interesse durante o período
de divulgação da intenção para registro de preços;
X - Providenciar o registro das penalidades administrativas aplicadas previstas em lei e no
instrumento convocatório;

XI - verificar se os pedidos de realização de registro de preços, formulados Secretarias.
XII - aplicar, garantidas a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações.

SUBSEÇÃO II
DOS PARTICIPANTES

Art. 5 A Secretaria, órgão ou entidade interessado poderá solicitar ao órgão gerenciador a
realização de registro de preços específicos ou solicitar a  inclusão de novos itens,
encaminhando-lhe o Estudo técnico preliminar ou. não sendo o caso:
l - Especificação do objeto;
II - estimativa de consumo;
III - Local e prazo de entrega.

§ 1® A pesquisa de mercado e cotações de preços, formando o preço máximo do bem ou serviço
deverá ser realizada pelo órgão gerenciador, na forma estabelecida neste Regulamento,
naqueles casos em que o procedimento para registro de preços for iniciado pelo órgão
gerenciador.

§ 2® A pesquisa de mercado e cotações de preços, formando o preço máximo do bem ou serviço
poderá ser realizada pelo órgão participante na forma estabelecida neste Regulamento, quando
0 procedimento for por ele iniciado.

§ 3° Havendo alteração no quantitativo após a realização de procedimento público de intenção
de registro de preços, o órgão gerenciador deverá analisar e revisar as cotações encaminhadas
pelo órgão participante, levando em consideração  a economia de escala.

Art. 6 ®. Compete ao órgão ou entidade participante;
I  - Registrar o interesse em participar do registro de preços formalizando-o perante Órgão
Gerenciador, visando a instauração do procedimento licitatório;
II - Garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e
aprovados pela autoridade competente, no prazo estabelecido pelo órgão gerenciador;
III - por ocasião da manifestação de interesse, solicitar a inclusão de novos itens, que deverá ser
feita no prazo previsto pelo órgão gerenciador;
IV - Tomar conhecimento da ata de registro de preços e de suas eventuais alterações, com o
objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições:
V - Emitir a ordem de compra, ordem de serviço ou contrato de forma coordenada com o órgão
gerenciador, a fim de gerenciar os respectivos quantitativos na ata de registro de preços:
VI - assegurar-se, quando do uso da ata de registro de preços, que a contratação a ser procedida
atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão
gerenciador eventual desvantagem quanto à sua utilização; V.
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VII - zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e pela aplicação de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços
ou de obrigações contratuais;
VIII - Aplicar, garantidas a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações.

SUBSEÇÃO III
DA LICITAÇÃO

Art. 7°. O processo licitatório para o Sistema de Registro de Preços será realizado na modalidade
de concorrência ou de pregão, preferencialmente eletrônicos, do tipo menor preço ou de maior
desconto, nos termos da Lei Federal n® 14.133, de 2021 e do Regulamento Específico, previsto
no Decreto n° 138/2023

Parágrafo único - Na licitação para registro de preços não é necessária a indicação de dotação
orçamentária, que somente será exigida para a efetivação da contratação.

Art. 8®. O sistema de registro de preços poderá, na forma deste Regulamento, ser utilizado nas

hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a
contratação de serviços por mais de um órgão ou entidade.

Art. 9°. Além das exigências previstas no caput do art. 82, da Lei Federal n® 14.133, de 2021, o
edital de licitação para Registro de Preços contemplará, no mínimo, o seguinte;
I  - Estimativa de quantidades a serem adquiridas ou contratadas, segundo a conveniência e
oportunidade, no prazo de validade do registro de preços;
II - Indicação nominal dos órgãos e entidades participantes do respectivo registro de preços;
III - a possibilidade ou não, e o limite da adesão de outros órgãos e entidades;
IV - Prazo de validade da ata de registro de preços;
V - Previsão do cancelamento do registro de preços por inidoneidade superveniente ou

comportamento irregular do fornecedor ou, ainda, no caso de substancial alteração das
condições do mercado.

§ 1 ° O edital poderá admitir, como critério de julgamento, a oferta de maior desconto linear sobre
planilha orçamentária ou tabela referencial de preços, inclusive para contratação de obras e
serviços de engenharia, para o qual este critério será o preferencial, elaborada por órgão ou
entidade de reconhecimento público, desde que tecnicamente justificado.

§ 2® O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá ser adotado
quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por item e for evidenciada
a sua vantagem técnica e econômica, e o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos
deverá ser indicado no edital.

§ 3® Na hipótese de que trata o § 2® deste artigo, observados os parâmetros estabelecidos nos
§§ 1®, 2® e 3® do art. 23 da Lei n® 14.133, de 2021, a contratação posterior de item específico
constante de grupo de itens exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua
vantagem para o órgão ou entidade.

§ 4® Do instrumento convocatório para registro de preços de obras e serviços de engenharia
deverá também constar:

I - A especificação ou descrição do objeto, explicitando o conjunto de elementos necessários e
suficientes, com nível de precisão adequado, para  a caracterização do bem ou serviço, inclusive
definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas, descrito por meio de um
projeto;
11 - As condições quanto aos locais, prazos de execução e vigência, forma de pagamento e,
complementarmente, nos casos de serviços contínuos de engenharia, quando cabíveis, a
frequência, a periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos, a serem
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fornecidos e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, discipiina e
controles a serem adotados;
III - os modelos de planilhas de custo, quando couber;
IV - As minutas de contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços, quando for o caso;

V - As penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições estabelecidas, de
acordo com os respectivos contratos.

§ 5® A hipótese de o licitante formular proposta com quantidade inferior à demandada, serão
registrados em ata os preços dos licitantes classificados, até que seja atingido o total licitado do
bem ou serviço, em função da capacidade de fornecimento dos licitantes, na forma do inciso IV,
do art. 82, da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

SUBSEÇÃO IV
DA ATA DE REGISTRO PREÇOS

Art. 10. Homologada a licitação, o licitante melhor classificado será convocado para assinar a
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidas no edital da licitação, podendo
este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado aceito
pela Administração.

§ 1® O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato
da ata no Portal Nacional de Contratações Públicas e Diário Oficial do Município, será de 1 (um)

e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado que as condições e o
preço permanecem vantajosos.

§ 2° A convocação para assinar a ata de registro de preços obedecerá a ordem de classificação
na licitação correspondente.

§ 3° Serão registrados os preços e quantitativos ofertados pelo licitante vencedor;

§ 4® Será incluído, na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da

classificação do certame, observadas as seguintes questões:

I - O registro a que se refere o § 4® deste artigo tem por objetivo a formação de cadastro de
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses
previstas no § 4® do caput deste artigo.
II - Se houver mais de um licitante na situação de que trata o § 4® do caput deste artigo, serão

classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva; e
III - a habilitação dos fornecedores que comporão  o cadastro de reserva, a que se refere o § 4®
do caput deste artigo, será efetuada quando houver necessidade de contratação de fornecedor
remanescente.

§ 5° A recusa do adjudicatário em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no edital, permitirá
a convocação dos licitantes que aceitarem fornecer os bens, executar as obras ou serviços com
preços iguais aos do licitante vencedor, seguindo  a ordem de classificação, sem prejuízo da
aplicação das penalidades previstas em lei e no edital da licitação.

§ 6® A recusa injustificada, ou cuja justificativa não seja aceita pelo órgão gerenciador, implicará
na instauração de procedimento administrativo autônomo para, após garantidos o contraditório
e a ampla defesa, eventual aplicação de penalidades administrativas.

§ 7® Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assinar a ata de registro de preços o nos
termos do § 5® deste artigo, a Administração Pública poderá convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ata nas condições ofertadas

ano
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por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação,
inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório.

§ 8° É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços, inclusive
acréscimos do que trata o art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

§ 9° É vedada a existência simultânea de mais de um registro de preços para o mesmo objeto
no mesmo local, condições mercadológicas e de logística.

§ 10. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata e em seu anexo deverá ser
respeitada nas contratações.

Art. 11. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação

dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.

Parágrafo único. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo
de prorrogação e o quantitativo renovado.

Art. 12. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações

que deles possam advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento ou
contratação em igualdade de condições.

SUBSEÇÃO V

DAS ATUALIZAÇÕES PERIÓDICAS E DO CANCELAMENTO DA ATA E DO PREÇO
REGISTRADO DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Art. 13. Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado, nos termos do disposto na norma
contida no § 5° do art. 82 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

Art. 14. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos
preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado.

§ 1® Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo
mercado serão liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades
administrativas.

§ 2° A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores
de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.

§ 3® A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que
tiverem formalizado contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a

necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados.

Art. 15. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao
fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado,
mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente
impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que atendidos os seguintes
requisitos;

I - A possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor da ata
de registro de preços;
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II - A modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada
alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor da ata de registro de preços e da
Administração Pública;
III - seja demonstrado nos autos a desatualizaçâo dos preços registrados, por meio de
apresentação de planilha de custos e documentação comprobatóha correlata que demonstre que
os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas.

§ 1® - A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão
do fornecedor da ata de registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador a análise e
deliberação a respeito do pedido,

§ 2° Se não houver prova efetiva da desatualizaçâo dos preços registrados e da existência de
fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará
obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do
registro de preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

§ 3® Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no § 2® deste artigo, o órgão
gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para
que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens. a execução das obras ou dos
serviços, pelo preço registrado na ata.

§ 4® Comprovada a desatualizaçâo dos preços registrados decorrente de fato superveniente que
prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço
registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado,

§ 5® Caso 0 fornecedor ou prestador não aceite o preço atualizado pela Administração, será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas,

§ 6° Liberado o fornecedor na forma do § 5® deste artigo, o órgão gerenciador poderá convocar
os integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento
dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço atualizado.

§ 7° Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata no

máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja Igual ou inferior ao orçamento
estimado para a contratação. Inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento
convocatório.

§ 8° Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da
ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da
necessidade administrativa.

Art. 16. O edital e a ata de registro de preços deverá conter cláusula que estabeleça a
possibilidade de atualização periódica dos preços registrados, em conformidade com a realidade
de mercado dos respectivos insumos.
Do Cancelamento da Ata ou do Preço Registrado

Art. 17. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o
fornecedor;

I - For liberado;
II - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado;
IV - Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n® 14.133, de 2021;
V - Não aceitar o preço revisado pela Administração.
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Art. 18. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão
gerenciador:
I - Pelo decurso do prazo de vigência;
II - Pelo cancelamento de todos os preços registrados;
III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e
IV - Por razões de interesse público, devidamente justificadas.

Art. 19. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração

será assegurado o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo único. O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar
defesa no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação.

SUBSEÇÃO V!
DAS REGRAS GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Art. 20. As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento
contratual, carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de
execução de serviço ou outro instrumento equivalente, conforme prevê o art. 95 da Lei Federal
nM4.133, de 2021.

Art. 21. Se 0 fornecedor convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, não

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente,  o órgão gerenciador poderá convocar os demais
fornecedores que tiverem aceitado fornecer os bens ou serviços com preços iguais aos do
licitante vencedor - cadastro de reserva, na sequência da classificação, sem prejuízo das

penalidades administrativas cabíveis.

Art. 22. Exaurida a capacidade de fornecimento do licitante que formulou oferta parcial, poderão
ser contratados os demais licitantes, até o limite do quantitativo registrado, respeitada a ordem

de classificação, pelo preço por eles apresentados, desde que sejam compatíveis com o preço
vigente no mercado, o que deverá ser comprovado nos autos.

Art. 23. Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão sujeitos às regras

previstas na Lei Federal n° 14.133, de 2021.

§ 1° Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto em lei e no edital da licitação,
inclusive quanto ao acréscimo de que trata os art. 124 a 136, da Lei Federal n® 14.133, de 2021,
cujo limite é aplicável ao contrato individualmente considerado e não à ata de registro de preços.

§ 2° A duração dos contratos decorrentes da ata de registro de preços deverá atender ao contido
no Capítulo V, do Título III, da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

§ 3° O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

§ 4® A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços dos contratos
decorrentes do Sistema de Registro de Preços, cuja revisão deverá ser feita pelo órgão
contratante, observadas as disposições legais incidentes sobre os contratos.

SUBSEÇÃO VII
DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR SECRETARIAS, ÓRGÃOS OU

ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES
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Art. 24. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do orgao

gerenciador, o órgão ou entidade que não tenha participado do procedimento poderá aderir à ata
de registro de preços, desde que seja justificada no processo a vantagern de utilização da ata, a
possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a concordância do fornecedor ou
prestador beneficiário da ata.

§ 1 ° As aquisições ou as contratações adicionais  a que se refere o caput deste artigo não poderão
exceder por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e

para os órgãos participantes.

§ 2° O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o caput
deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado

ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

§ 3® Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação
decorrente de adesão, o que fará no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e
futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e com os órgãos participantes.

§ 4® O órgão ou entidade poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha figurado inicialmente
como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no § 2° do art. 86 da Lei Federal n
14.133, de 2021.

§ 5° Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou
contratado o quantitativo autorizado anteriormente.

na

Art. 25. É permitida, mediante ato do dirigente máximo da Secretaria que demonstre a
necessidade e a vantagem econômica, a adesão a atas de registro de preços gerenciadas pela

Administração Pública dos Estados, do Distrito Federal e da União.

Art. 26 - Este Decreto entra em vigor em 01 de dezembro de 2023, revogadas as disposições
em contrário

Iporã, 20 de Novembro de 2023

SergttTLuiz Borges
Prefeito

Publicado (a) no Diário Oficial dos

Municípios do Paraná

Órgão Oficial do Município de Iporã

Edição n.° 2908 Páginas 337-343 Ano: XII

Data: 29/11/2023



Paraná, 29 de Novembro de 2023 ● Diário Oficial dos Municípios do Paraná ● ANO XII | N® 2908

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e
XII do art. 155 da Lei 14.133, de 2021 exigirá, como condição de
reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

Art. 32 - Sobrevindo nova condenação, no curso do período de

vigência de infração prevista nos incisos III ou IV do art. 156 da Lei
Federal n® 14.133, de 2021, será somado ao período remanescente o
tempo fixado na nova decisão condenatória, reiniciando-se os efeitos
das sanções.

Art. 35 - A reabilitação alcança quaisquer penas aplicadas em decisão
definitiva, assegurando ao licitante o sigilo dos registros sobre o seu
processo e condenação.

§ 1“ Na soma envolvendo sanções previstas nos incisos 111 e IV do art.
156 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, observar-se-á o prazo máximo
de 6 (seis) anos em que o condenado ficará proibição de licitar ou
contratar com a Administração Pública Municipal.

Parágrafo único. Reabilitado o licitante, a Administração Pública
solicitará sua exclusão do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (Ceis) e do Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.

§ 2° Em qualquer caso, a unificação das sanções não poderá resultar
em cumprimento inferior a metade do total fixado na condenação,
ainda que ultrapasse o prazo de 6 (seis) anos previsto no § 1° deste
artigo.

Capítulo XI

Art. 33 - Na soma, contam-se as condenações em meses,
desprezando-se os dias, respeitando-se o limite máximo previsto no §
1° deste artigo, orientado pelo termo inicial da primeira condenação.

Vigência

Art. 36 - Este Decreto entra em vigor em 01 de dezembro de 2023,
revogadas as disposições em contrário

Capítulo X

Da Reabilitação

Iporà, 20 de Novembro de 2023

Art. 34 - É admitida a reabilitação do condenado perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

SÉRGIO LUIZ BORGES

Prefeito

I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública;
Publicado por:

Rosane Silva Dos Santos

Código Idcntificador:FDC32827II ● Pagamento da multa;

GOVERNO MUNICIPAL - GABINETE DO PREFEITO
DECRETO N® 144/2023

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da
penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3
(três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de
inidoneidade;

SÚMULA: Regulamenta o Sistema de Registro de Preços no
Município de IporãIV ● Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato

punitivo, dentre elas que o reabilitando não;

a) esteja cumprido pena por outra condenação;

Sérgio Luiz Borges, prefeito de Iporã, Estado do Paraná, no uso da
atribuição que lhe confere a Lei Orgânica Municipal e tendo em vista
0 disposto na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, DECRETA:

b) tenha sido definitivamente condenado, durante  o período previsto
no inciso III desse artigo, a quaisquer das penas previstas no art. 156
da Lei Federal n° 14.133, de 2021, imposta pela Administração
Pública Direta ou Indireta do Município;

c) tenha sido definitivamente condenado, durante  o período previsto
no inciso 111 desse artigo, por ato praticado após a sanção que busca
reabilitar, a pena prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n°
14.133, de 2021, imposta pela Administração Pública Direta ou
Indireta dos demais Entes Federativos.

SEÇÃO I

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao
cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. Art. 1“. O Sistema de Registro de Preços ● SRP para aquisição e

locação de bens ou contratação de obras ou serviços, inclusive de
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I - Registrar a intenção para registro de preços  e comunicar às demais
Secretarias, Órgãos ou Entidades da Administração pública para que
manifestem seu interesse na aquisição de bens, contratação de obras
ou serviços objeto de licitação para Registro de Preços, estabelecendo,
quando for o caso, número máximo de participantes, em conformidade
com sua capacidade de gerenciamento;

engenharia, no âmbito do Poder Executivo Municipal, obedecerá ao
disposto neste Regulamento.

Art. 2 O Sistema de Registro de Preços será adotado,
preferencialmente:

II - Realizar pesquisa de preços para procedimentos iniciados no
órgão gerenciador, bem como definir a tabela de referência para obras
e serviços de engenharia, destacando os respectivos valores que serão
licitados;

I  - Quando, pelas características do bem ou serviço, houver
necessidade de contratações frequentes;

II - Quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de
entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por
unidade de medida ou em regime de tarefa;

111 ■ consolidar informações relativas à estimativa individual e total de
consumo, promovendo a adequação do respectivo projeto com vistas a
atender os requisitos de padronização e racionalização;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de
serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a
programas de governo; ou

IV - Recusar os quantitativos considerados ínfimos;

V - Promover os atos necessários à instrução processual para a

realização do procedimento licitatório;
IV - Quando, pela natureza do objeto, não for possível definir
previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.

VI - Realizar o procedimento licitatório, bem como todos os atos dele
decorrentes, tais como a assinatura da ata e sua disponibilizaçào aos

órgãos participantes;

§ 1° O Sistema de Registro de Preços, no caso de obras e serviços de
engenharia, somente poderá ser utilizado se atendidos,
cumulativamente, os seguintes requisitos:

VII - gerenciar a ata de registro de preços;

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais revisões dos
preços registrados;

I - Existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e
operacional;

IX ■ Deliberar quanto à adesão posterior dos que não manifestaram
interesse durante o período de divulgação da intenção para registro de
preços;II - Necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser

contratado;

X - Providenciar o registro das penalidades administrativas aplicadas
previstas em lei e no instrumento convocatório;III ● haja compromisso do órgão participante ou aderente de suportar

as despesas das ações necessárias à adequação do projeto padrão às
peculiaridades da execução.

XI - verificar se os pedidos de realização de registro de preços,
formulados Secretarias.

Xli - aplicar, garantidas a ampla defesa e o contraditório, as
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de
registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais,
em relação èis suas próprias contratações.

§ 2° A ausência de previsão orçamentária sem a configuração dos
demais requisitos dos incisos I ao IV do caput deste artigo não é
motivo para a adoção do Sistema de Registro de Preços.

SUBSEÇÃO I SUBSEÇÃO II

DAS ATRIBUIÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR DOS PARTICIPANTES

Art. 3 Considera-se Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de
Preços, a Secretaria de administração pública, segurança e
desenvolvimento

Art. 5 “. A Secretaria, órgão ou entidade interessado poderá solicitar
ao órgão gerenciador a realização de registro de preços específicos ou
solicitar a inclusão de novos itens, encaminhando-lhe o Estudo técnico

preliminar ou, não sendo o caso:

Parágrafo Único - Compete ao Secretario Sr Renan Gustavo Borges,
autorizar a instauração e homologar as licitações para formação dos
registros de preços.

I - Especificação do objeto;

II - estimativa de consumo;

III ● Local e prazo de entrega.
Art. 4 ®. Compete ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de
controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o
seguinte;
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Ari. 7°. O processo licitatório para o Sistema de Registro de Preços
será realizado na modalidade de concorrência ou de pregão,
preferencialmente eletrônicos, do tipo menor preço ou de maior
desconto, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 2021 e do
Regulamento Especifico, previsto no Decreto n° 138/2023

§ 1° A pesquisa de mercado e cotações de preços, formando o preço
máximo do bem ou serviço deverá ser realizada pelo órgão
gerenciador, na forma estabelecida neste Regulamento, naqueles casos
em que o procedimento para registro de preços for iniciado pelo órgão
gerenciador.

Parágrafo único ● Na licitação para registro de preços não é necessária
a indicação de dotação orçamentária, que somente será exigida para a
efetivação da contratação.

§ 2° A pesquisa de mercado e cotações de preços, formando o preço
máximo do bem ou serviço poderá ser realizada pelo órgão
participante na forma estabelecida neste Regulamento, quando o
procedimento for por ele iniciado.

Art. 8°. O sistema de registro de preços poderá, na forma deste
Regulamento, ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de
dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de
serviços por mais de um órgão ou entidade.

§ 3° Havendo alteração no quantitativo após a realização de
procedimento público de intenção de registro de preços, o órgão
gerenciador deverá analisar e revisar as cotações encaminhadas pelo
órgão participante, levando em consideração a economia de escala.

Art. 9°. Além das exigências previstas no caput do art. 82, da Lei
Federal n° 14.133, de 2021, o edital de licitação para Registro de
Preços contemplará, no mínimo, o seguinte:

Art. 6 Compete ao órgão ou entidade participante:
I  - Estimativa de quantidades a serem adquiridas ou contratadas,
segundo a conveniência e oportunidade, no prazo de validade do
registro de preços;

I  - Registrar o interesse em participar do registro de preços
formalizando-o perante órgão Gerenciador, visando  a instauração do
procedimento licitatório;

II - Indicação nominal dos órgãos e entidades participantes do
respectivo registro de preços;

II - Garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços
estejam formalizados e aprovados pela autoridade competente, no
prazo estabelecido pelo órgão gerenciador; 111 - a possibilidade ou não, e o limite da adesão de outros órgãos e

entidades;

III - por ocasião da manifestação de interesse, solicitar a inclusão de
novos itens, que deverá ser feita no prazo previsto pelo órgão
gerenciador;

IV - Prazo de validade da ata de registro de preços;

V - Previsão do cancelamento do registro de preços por inidoneidade
superveniente ou comportamento irregular do fornecedor ou, ainda, no
caso de substancial alteração das condições do mercado.

IV - Tomar conhecimento da ata de registro de preços e de suas
eventuais alterações, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso,
0 correto cumprimento de suas disposições;

V - Emitir a ordem de compra, ordem de serviço ou contrato de forma
coordenada com o órgão gerenciador, a fim de gerenciar os
respectivos quantitativos na ata de registro de preços;

§ 1® O edital poderá admitir, como critério de julgamento, a oferta de
maior desconto linear sobre planilha orçamentária ou tabela
referencial de preços, inclusive para contratação de obras e serviços de
engenharia, para o qual este critério será o preferencial, elaborada por
órgão ou entidade de reconhecimento público, desde que tecnicamente
justificado.

VI - assegurar-se, quando do uso da ata de registro de preços, que a
contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretudo
quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador
eventual desvantagem quanto à sua utilização;

VII - zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações
assumidas e pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou de
obrigações contratuais;

§ 2° O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens
somente poderá ser adotado quando for demonstrada  a inviabilidade
de se promover a adjudicação por item e for evidenciada a sua
vantagem técnica e econômica, e o critério de aceitabilidade de preços
unitários máximos deverá ser indicado no edital.VIII - Aplicar, garantidas a ampla defesa e o contraditório, as

penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de
registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais,
em relação às suas próprias contratações.

§ 3° Na hipótese de que trata o § 2° deste artigo, observados os
parâmetros estabelecidos nos §§ 1®, 2° e 3° do art. 23 da Lei n° 14.133,
de 2021, a contratação posterior de item específico constante de grupo
de itens exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua
vantagem para o órgão ou entidade.

SUBSEÇÃO III

DA LICITAÇÃO

§ 4° Do instrumento convocatório para registro de preços de obras e
serviços de engenharia deverá também constar:
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I - O registro a que se refere o § 4° deste artigo tem por objetivo a
formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de
atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas no
§ 4° do caput deste artigo.

I - A especificação ou descrição do objeto, explicitando o conjunto de
elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado,

para a caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as
respectivas unidades de medida usualmente adotadas, descrito por
meio de um projeto;

II - Se houver mais de um licitante na situação de que trata o § 4° do

caput deste artigo, serão classificados segundo a ordem da última
proposta apresentada durante a fase competitiva; e

II - As condições quanto aos locais, prazos de execução e vigência,
forma de pagamento e, complementarmente, nos casos de serviços
contínuos de engenharia, quando cabíveis, a frequência, a
periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos, a
serem fornecidos e utilizados, procedimentos a serem seguidos,
cuidados, deveres, disciplina e controles a serem adotados;

III - a habilitação dos fornecedores que comporão  o cadastro de
reserva, a que se refere o § 4° do caput deste artigo, será efetuada
quando houver necessidade de contratação de fornecedor
remanescente.

III - os modelos de planilhas de custo, quando couber;

IV - As minutas de contratos decorrentes do Sistema de Registro de

Preços, quando for o caso; § 5® A recusa do adjudicatário em assinar a ata, dentro do prazo
estabelecido no edital, permitirá a convocação dos licitantes que
aceitarem fornecer os bens, executar as obras ou serviços com preços

iguais aos do licitante vencedor, seguindo a ordem de classificação,
prejuízo da aplicação das penalidades previstas em lei e no edital

da licitação.

sem

V - As penalidades a serem aplicadas por descumprimento das
condições estabelecidas, de acordo com os respectivos contratos.

§ 5° A hipótese de o licitante formular proposta com quantidade
inferior à demandada, serão registrados em ata os preços dos licitantes
classificados, até que seja atingido o total licitado do bem ou serviço,
em função da capacidade de fornecimento dos licitantes, na forma do
inciso IV, do art. 82, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

§ 6° A recusa injustificada, ou cuja justificativa não seja aceita pelo

órgão gerenciador, implicará na
administrativo autônomo para, após garantidos o contraditório
ampla defesa, eventual aplicação de penalidades administrativas.

instauração de procedimento
e a

SUBSEÇÃO IV
§ 7° Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assinar a ata de
registro de preços o nos termos do § 5° deste artigo, a Administração
Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura da ata nas condições ofertadas por
estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado
para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos
termos do instrumento convocatório.

DA ATA DE REGISTRO PREÇOS

Art. 10. Homologada a licitação, o licitante melhor classificado será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidas no edital da licitação, podendo este prazo ser
prorrogado uma vez, por igual período, desde que ocorra motivo
justificado aceito pela Administração.

§ 8° É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de
registro de preços, inclusive acréscimos do que trata o art. 124 da Lei
n° 14.133, de 2021.

§ 1° O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir
da publicação do extrato da ata no Portal Nacional de Contratações
Públicas e Diário Oficial do Município, será de 1 (um) ano, e poderá

ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado que as
condições e o preço permanecem vantajosos.

§ 9° É vedada a existência simultânea de mais de um registro de
preços para o mesmo
mercadológicas e de logística.

objeto no mesmo local, condições

§ 2® A convocação para assinar a ala de registro de preços obedecerá a
ordem de classificação na licitação correspondente.

§ 10. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata e em
seu anexo deverá ser respeitada nas contratações.

§ 3® Serão registrados os preços e quantitativos ofertados pelo licitante
vencedor;

Art. 11. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de

preços poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até o
limite do quantitativo original.

§ 4® Será incluído, na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos
licitantes que aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços
iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação do
certame, observadas as seguintes questões:

Parágrafo único. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá
indicar expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo
renovado.
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III - seja demonstrado nos autos a desatualizaçâo dos preços
registrados, por meio de apresentação de planilha de custos e
documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços
registrados se tomaram inviáveis nas condições inicialmente
pactuadas.

Art. 12. A existência de preços registrados não obriga a
Administração a firmar as contratações que deles possam advir,
facultada a realização de licitação específica para a aquisição

pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência
de fornecimento ou contratação em igualdade de condições.

§ 1° - A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de
atualização de preço serão do fornecedor da ata de registro de preços,
cabendo ao órgão gerenciador a análise e deliberação a respeito do
pedido.

SUBSEÇÃO V

PERIÓDICAS

CANCELAMENTO DA ATA E DO PREÇO REGISTRADO DA
ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

ATUALIZAÇÕES DOEDAS

§ 2° Se não houver prova efetiva da desatualizaçâo dos preços
registrados e da existência de fato superveniente, o pedido será
indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a
cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de
cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades
administrativas previstas em lei e no edital.

Art. 13. Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução tal como pactuado, nos termos do disposto na
norma contida no § 5° do art. 82 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

§ 3° Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no §
2° deste artigo, o órgão gerenciador poderá convocar os demais
fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem
interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras

ou dos serviços, pelo preço registrado na ata.

Art. 14. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços
registrados, tomando-os compatíveis com os valores praticados pelo
mercado.

§ 4° Comprovada a desatualizaçâo dos preços registrados decorrente
de fato superveniente que prejudique o cumprimento da ata, a
Administração poderá efetuar a atualização do preço registrado,
adequando-o aos valores pratieados no mercado.

§ 1® Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos
valores praticados pelo mercado serão liberados dos compromissos
assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas.

§ 2° A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir
seus preços aos valores de mercado observará a classificação obtida
originalmente na licitação.

§ 5° Caso 0 fornecedor ou prestador não aceite o preço atualizado pela
Administração, será liberado do compromisso assumido, sem
aplicação de penalidades administrativas.

§ 3° A redução do preço registrado será comunicada peto órgão
gerenciador aos órgãos que tiverem formalizado contratos com
fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de
efetuar a revisão dos preços contratados.

§ 6° Liberado o fornecedor na forma do § 5° deste artigo, o órgão
gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva,
para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a
execução das obras ou dos serviços, pelo preço atualizado.

Art. 15. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços
registrados é facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido de
fornecimento, a atualização do preço registrado, mediante
demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação
que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações
contidas na ata e desde que atendidos os seguintes requisitos:

§ 7° Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração
Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para negociação e assinatura da ata no máximo nas
condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior
ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos
preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório.

I - A possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada
pelo fornecedor da ata de registro de preços;

§ 8° Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá
proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando de
imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade
administrativa.II - A modificação seja substancial nas condições registradas, de

forma que seja caracterizada alteração desproporcional entre os
encargos do fornecedor da ata de registro de preços e da
Administração Pública;
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outro instrumento equivalente, conforme prevê o art. 95 da Lei
Federal n° 14.133, de 2021.

Art. 16. O edital e a ata de registro de preços deverá conter cláusula
que estabeleça a possibilidade de atualização periódica dos preços
registrados, em conformidade com a realidade de mercado dos
respectivos insumos.

Do Cancelamento da Ata ou do Preço Registrado Art. 21. Se o fornecedor convocado não assinar o contrato ou

instrumento equivalente, não aceitar ou não retirar o instrumento
equivalente, o órgão gerenciador poderá convocar os demais
fornecedores que tiverem aceitado fornecer os bens ou serviços com
preços iguais aos do licitante vencedor - cadastro de reserva, na
sequência da classificação, sem prejuízo das penalidades
administrativas cabíveis.

Art. 17. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão
gerenciador quando o fornecedor:

I - For liberado;
Art. 22. Exaurida a capacidade de fornecimento do licitante que
formulou oferta parcial, poderão ser contratados os demais licitantes,
até o limite do quantitativo registrado, respeitada a ordem de
classificação, pelo preço por eles apresentados, desde que sejam
compatíveis com o preço vigente no mercado, o que deverá ser
comprovado nos autos.

II - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem
justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se
tomar superior àqueles praticados no mercado;

IV ■ Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n°
14.133, de 2021; Art. 23. Os contratos celebrados em decorrência do Registro de

Preços estão sujeitos às regras previstas na Lei Federal n° 14.133, de
2021.V - Não aceitar o preço revisado pela Administração.

§ 1° Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto cm
lei e no edital da licitação, inclusive quanto ao acréscimo de que trata
os art. 124 a 136, da Lei Federal n° 14.133, de 2021, cujo limite é

aplicável ao contrato individualmente considerado  e não à ata de
registro de preços.

Art. 18. A ata de registro de preços será cancelada, total ou
parcialmente, pelo órgão gerenciador:

I ■ Pelo decurso do prazo de vigência;

II - Pelo cancelamento de todos os preços registrados;

111 ■ por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisiveis
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e

§ 2° A duração dos contratos decorrentes da ata de registro de preços
deverá atender ao contido no Capítulo V, do Título III, da Lei Federal
n° 14.133, de 2021.

IV ■ Por razões de interesse público, devidamente justificadas.

§ 3° O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá
ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

Art, 19. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por
iniciativa da Administração, será assegurado o contraditório e a ampla
defesa.

§ 4° A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os
preços dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços,
cuja revisão deverá ser feita pelo órgão contratante, observadas as
disposições legais incidentes sobre os contratos.

Parágrafo único. O fornecedor ou prestador será notificado por meio
eletrônico para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias, a contar
do recebimento da comunicação.

SUBSEÇÃO VII

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR
SECRETARIAS, ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO
PARTICIPANTES

SUBSEÇÃO VI

DAS REGRAS GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Art. 24. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante
autorização prévia do órgão gerenciador, o órgão ou entidade que não
tenha participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de

Art. 20. As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por
meio de instrumento contratual, carta-contrato, nota de empenho de
despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou
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preços, desde que seja Justificada no processo a vantagem de
utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista no
edital e haja a concordância do fornecedor ou prestador beneficiário
da ata.

Publicado por:
Rosane Silva Dos Santos

Código Identificador: 15F4E959

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE IRATI

PROCURADORIA

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA DE INTERESSE
SOCIAL (REURB-S) PARA A POLIGONAL DENOMINADA

PAVELSKI

§ 1° As aquisições ou as contratações adicionais  a que se refere o
caput deste artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50%
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e para os órgãos participantes.

DECRETO N“ 553/2023

§ 2° O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços
a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder, na totalidade,
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que
aderirem.

Súmula: Instaura Processo de Regularização
Fundiária Urbana de Interesse Social (REURB-S)

para a Poligonal denominada PAVELSKI, neste
município, delega competências e da outras
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRATI, Estado do Paraná, no uso

das atribuições que lhe confere o artigo 68 da Lei Orgânica Municipal,
tendo em vista o contido no protocolado sob n° 5846/2022, com
fundamento nos artigos 6® e 182 da Constituição da República
Federativa do Brasil, no teor normativo da Lei Federal n®
13.465/2017, Decreto Federal n® 9.310/2018 e demais normas legais
aplicáveis à espécie e;

§ 3® Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro
de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela
aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de adesão,
o que fará no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes
e ftituras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e
com os órgãos participantes.

CONSIDERANDO a edição da Lei Federai n® 13.465/2017 que
estabelece

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA de núcleos urbanos informais;
e  procedimentos para implantação denormas

§ 4® O órgão ou entidade poderá solicitar adesão aos itens de que não
tenha figurado inicialmente como participante, atendidos os requisitos
estabelecidos no § 2® do art. 86 da Lei Federal n® 14.133, de 2021,

CONSIDERANDO os objetivos da REURB previstos no art. 10 da
Lei Federal n® 13.465/2017, ESPECIALMENTE a garantia ao direito

social à moradia digna e às condições de vida adequada e a efetivação
da função social da propriedade com a ordenação do pleno
desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar
de seus habitantes;

§ 5° Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não
tenha consumido ou contratado o quantitativo autorizado
anteriormente.

Art. 25. É permitida, mediante ato do dirigente máximo da Secretaria
que demonstre a necessidade e a vantagem econômica, a adesão a atas
de registro de preços gerenciadas pela Administração Pública dos
Estados, do Distrito Federal e da União.

CONSIDERANDO a LEGITIMIDADE DOS BENEFICIÁRIOS DE

IRATI-PR para REQUERER a REURB (art. 14, I da Lei Federal n®
13.465/2017) e o requerimento destes , nos termos do art. 14, II e 28,1
da mesma lei;

Art. 26 - Este Decreto entra em vigor em 01 de dezembro de 2023,
revogadas as disposições em contrário

CONSIDERANDO que o processo visa a regularização da poligonal
objeto desta REURB com área total de 38.899,323 m^ na localidade
denominada BAIRRO PAVELSKI, e que esta encontra-se em
NÚCLEO URBANO INFORMAL CONSOLIDADO (art. 11, inciso

III da Lei Federal n® 13.465/2017) e comprovadamente existente até
22 de dezembro de 2016 (art. 9®, §2® da Lei Federal n° 13.465/2017);

Iporã, 20 de Novembro de 2023

SÉRGIO L UJZ BORGES

CONSIDERANDO a ocorrência do disposto no Parágrafo 2° do art.
11 da Lei Federal n® 13.465/2017, a Reurb observará, também, o
disposto nos arts. 64 e 65 da lei n° 12.651/2012;

Prefeito
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